
PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07. 539.2731000 I -58

Toma-se público que a Secretaria Municipal de Cultum e Turismo, rcalizará Dispensa de Licitação

em razào do VALOR, com critério de julgamento (MENOR PREÇO GLOBAL), na hipótese do

artigo 75, inciso I, nos termos da Lei 14, 133. de lodeabril de202l e demais legislações aplicáveis.

DA Fo&}IALIZA(]ÃO DE CONSI;I-TAS E ESCLARE(]IMENTOS

H-mail: licitacaoíôva rzeaa lesre.ce.s0r' br

I. DOOBJETO

l.l - 0 objeto do presente procedimento âdministÍativo é a escolha da proposta mais vantejosa

visando a ContÍatação de serviços para revitalização do Cruzeiro isolado, através da Secretaria de

Cultura e Turismo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Dispensa de Licitação e seus anexos.

2 - DA PARTICIPACÀO NA DISPENSA

2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta contratagão, regularmente estabelecidos no Pais, que satisfaçam todas

as exigências, especifioações e normas contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2.2 - Seá concedido tratamento favorecido para as pessoas juridicas, enquadradas como

microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar n" 
'12312006.

2.3 - Não poderão paíicipar desta dispensa de licitaçâo os fomecedores:

2.3. I - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitaçâo e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não teúam representâção legal no Brasil com poderes expressos para receber

citaçâo e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íisica ou juridica, quando

a conÍatação versar sobre obra, serviços ou tbmecimento de bens a ele relacionados,

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto bâsico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado

necessáriosi
, quando a contÍatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens
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c) pessoa tlsica oujurídica quc se encontre, ao tempo ds oontratsçAo, impossibilitada de contratar cm

deconência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe t'unção

na licitação ou atue na fiscalização ou na gesülo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro gÍau;

e ) empÍesas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de I 5 de dezembro

de 1976, conconendo enlre si;

fl pessoa Ílsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou poÍ contratação de adolescentes nos oasos

vedados pela legislação trabalhísta.

2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integÍantes do mesmo grupo econômico.

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra

pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.3.4 - Organizagões de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiçâo

(Acórdão n o 
7 46 1201 4 -T CU-Plenário); e

2.4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularnente

estabelecidas no Pais, que atuem no ramo pertínente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as

exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao ratamento diferenciado e simplificado

destinado às microempresas e empÍesas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei

Complementar no 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar no 14712014, aplicado, na

oportunidade, em conformidade com o Art. 4o, da Lei 14.133121.

3. DO INGRf,SSO NA DISPEI{SA E ENVIO DA PROPOSTA

3.1 - O fomecedor interessado em paíicipar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de
preços, na forma deste item.

3.2 - O fomecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação, encamiúará,
atravésdoe-mail@ouaindadeformapresencialouviapostal,a
proposta de preços, com a descrição do objeto e o pÍeço, até a data e o horário estabelecidos para

recebimento.

3.2. I - O endereço para recebimento de forma presencial ou via postal é na sala do SetoÍ de Licitações,

localizada na sede da Prefeitura Municipal de Yánea Alegre/CE, com endereço na Rua Deputado
Luiz Otacílio Correia, 153 - Centro, Várzea AlegreiCE, CEP : ó3.540-000, no horário das 08:00hrs

âs 14:00hrs em dias úteis até o dia 16 de maio de 2024 ou enviadas atraves do e-mail
licitacaoíá)varzeaalcqre.ce,qov.br, ate a mesma data, após esse prazo, o pÍocesso estará encerrado

para o recebimento de novos orçamentos, de maneira que a Prefeitura Municipa
güanta o andsmento do processo de oontrataçeo,

I de Várzea Alegre/C
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3.3 - Todes as especificâções do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

3.4 - Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos opeÍacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços ou ns entrega do produto.

3.4. I - Os preços ofeíados, tanto na pÍoposta serão de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçào, sob alegeção de eno, omissào ou qualquer outro
pÍetexto,

3,5 - A apresentâgêo dôe propostâs implieê obrigatoriodadc do eumprimento das disposiçôes nelas

contídas, em sonfonnidsde oom o que disp0e o Termo de Referênoia/ Projeto hase e este Aviso dc

Dispensa de Lieitagâo, êseumindo o proponente o compromisso dc exeeutar os sÊÍviço§/fomeeeÍ os

pÍodutos nos sêu§ tÊrmo§. bem como de fomÊoÊÍ oc matÊriai§, eguipamento§, t'crÍsmentês e utensllios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

4. DO RECEBIMENTOS DAS PROPO§TAS DE PRECOS

4,1 . 0 Agente de eontrcteção c cua equipe do apoio. inisiará oe trabalhoe, r€eeBcionando ês

PROPOSTÂS DE PREÇOS,

4,2 . O envelope Eontendo a Proposta de Preçor. enviado de foma prereneial ou via po*el, dsverá

soRtsÍ nE paÉ€ cxt€rna os scguint€s dizeÍ€s:

A
Prefeitura Municipal de Vánea Alegre/CE . Secretaria de Cultura e Túsmo
Dispensa de Lieitação no 2024.05.13.1.

Proposta de Preços

Razâo Social do Proponentc

CNPJ do Proponente

E-mail do Proponente

4.3 - O encenamento do reccbimento das pÍoposúas dc preços oconerá de forma automática ao t'inal

da data indicada, sem qualquer possibiüdade de pronogaçâo e nâo havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5 - DO JTiLGA NÍENTO DAS PROPOSTAS DE PRE(]O

5. I - O critério de julgamento adotado será o MENOR PRECO GLOBAL, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
5.2 - Encenada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a contratação.

5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Adminisüação,
haver a negociação de condigões mâis vantajosas.
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5.3. I - Neste caso, scrá encaminhada cón[aproposts ao fomecedor que tenha apresentado o melhor
pÍeço, para que seja obtida melhor pÍoposta com preço compat{vel ao estimado pela Administraçâo.

5.3.2 - A negociação podeÍá ser feita com os demais fornecedores classiÍicados, respeitada a ordem

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em raáo
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contÍatâção.

5.3.3 - Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado sení registrado na ata do procedimento

da Dispensa.

5.4 - Estando o prego compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último preço.

5.5 . Será desclassificedo a proposto vencedora que:

5,5.1 - contiver vlcios insanáveis;

5,5.2 - não obedecer às especificâçôês técnicas contidâs no Projeto Bâsico;

5,5,3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido pua a
oontrotação;

5.5,4 - nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminisüagão;

5.ó - §erâo consideradas inexequlveis as propostas apresentadas com valores inferiores a 750lo (setenta

c einco por cento) do vâlor orçâdo pela Administração, nos tenaos do § 4o do art, 59 da Lei

14.13312021 e da Instrução Normativa SEGES^4E n'7312022.

5.7 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 8570 (oitenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o

valor da proposta, sem prejúm das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

5,8 . Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo psrê a desclassificação dâ proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prêzo indieado pelo sistemê. desde que nâo haja

majoraçâo do pttço,

5,8.1 - O ajuste de que tratr est€ dicpositivo se limita a sansÍ eÍros ou falhas que não alteÍsm a

substância das propostas,

5.9 - A proposta final deverá ser apresentada em via única, com os preços ajustados ao menor lance,

redigida em idioma nacional, scm cotaçôes altematívas, emendas, rasuras ou entÍelinhas, devendo ser

datada e assinada pelo represortante legal e pelo responsável técnico do pÍoponente devidamente

identificados, contendo identificagão do proponente, endereço, teleÍ'one e e-mail.

5,9.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do rêpresentante legal e do responsável técnico

do proponente devidamente identificado.

5.10 - Prazo de validade não inferior a 60 sessentâ rlius contados a partir da data da sua( )

apÍesentação,

5.1I - O licitante nâo poderá cotaÍ proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no

respectivo orçamento básico.

5.12 - A proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação

do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitií,rio e o preço total, em algarismo

e preço GLOBAL do orçamento, cronograma fisico-financeiro, demonstrativo de taxa de Beneficios

e Despesas lndiretas - BDI, planilha de encargos sociais, assim como da composiçâo de todos
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oustos unitáÍios dos scrviços, dêvendo tais planilhas e composiçôes serem assinadas pelo responsável

técnico da empresà proponente, @.
5.12.1 - O(s) orçamento(s) dctalhsdo(s), contendo a espccificação do Orupo/Subgrupo/Serviço e

quantidade, conforme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados

nas planilhas fornecidas conjuntamente a este Aviso de Dispensa de Licitação, não sendo permitido

ao licitante alterá-la (em seu conteúdo e quantitativos).

5.12.2 - O valor total de cada item indicado no oÍçamento detalhado deverá ser o produto da

multiplicação do preço unitário pela respectiva quantidâde.

5.13 - Se a adjudicação não puder oconer dentro do periodo de validade da proposta, ou seja,60

Gg1§)-g!êC, e caso persista o interesse do Municipio, este poderá solicitar a pronogação da

validade da proposta por igual prazo.

5.14 - Nos pÍeços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à execução do objeto.

5.15 - Apos a apÍesentação da proposta não caberâ desistência, sob pena de aplicações de possíveis

sanções administrativas, observado o devido processo legal.

5.16 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada â propostâ ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda a este Aviso de Dispensa e seus anexos.

5.17 - Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciani a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Dispensa de LicitaÉo.

6 - DA HABILITACÃO

ó.1 - Os documentos a serem exigidos para Íins de habilitação serâo solicilados do fornecedor mais

bem classiÍicado da fase de lances, conforme a seguir:

6.1.1 . Erbllltrçlo Jurldlcr

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos. devidamente registrado na

Junta Comercial dn sede do Lieitante. em se trâtando de sociedades comcÍoiais, e, no eêso de

sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registÍado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

excrcíçi0;

d) Deereto de autorizefão, êffi se tratândo dê empresâ ou sosiedàde ertrangeirà sm funeionamento no

Pcís, e eto de registro ou autarizBção pere tunsionem€nt0 êxpodido pelo órgã0 s0mp€teRt€, quendo B

àtividadê asrim o êxigr,

6,1,2 . Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
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a

ê) Prov! de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurldica - CNPJI

b) Prova de inscrição no Cadaetro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao

domic{lio ou sede do licitante, peftinentc âo seu ramo de atividade e compatível eom o objeto

contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade peÍante a Justiça do Trabalho.

6.1.3 - Qualificaçio Econômico-Financeira

a) Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercÍcio e demais demonstraçôes contábeis

dos 2 (dois) últimos exerclcios sociaisl

a, I ) A documentação exigida acima estará restrita ao último excrcicio social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos:

b) Ceíidâo negativ& dc feítos sobre folência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6. 1.4 . Qurllílcaçio Técnlcr

a) Oualificacão técnico-prohssional:

a.l) Apresentação de proÍissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,

detentor de âtestâdo de responsabilidade técnica poÍ execução de obra ou serviço de caracteristicas

semelhantes, para fins de contrataçâo,

b) QualiÍicaçâo técnico-operacional:

b.l) Certidão(ões) ou âtestâdo(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,

que demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior,

c) Indicagão do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a

realização do objeto da licitação, bem como da qualificaçâo de cada membro da equipe técnica que

se responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal.

c.1) Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar da obra ou
sewiço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência

equivalente ou supenor, desde que aprovada pela Administração.

d) Registro ou inscrição na entidade profissional competente.

e) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condiçôes locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

0 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que está sendo ahrmado no teor do atestado de qualificação tecnica apresentado:
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6,1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas proposlss econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

noÍmas infra legais, nas oonvcngõcs coletivas de trabalho c nos tcrmos dc ajustam€nto de sonduta
vigcnt€s ns dats de entrego dos propostasl

b) Deslaraçâo emítida pela liciant€ de que nfu po§sui em seu qusdro d€ pelsoal. empregados mcnore§

de I t (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou ingalubre e menôrer dc l6 (dezesseia) anos em
guâlquer trabelho, salvo na eondiçâo de aprendiz a panir de 14 (quatorze) eRo§. nos tennos do ineino
)OOü1| do Aí. 7u da Constituição Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de resewa de cargos paÍa pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nonnas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habiliação, e que responderá pela veracidade das

informações prestsdas, na forma da lei;
ó,1,6. Caso B cmpres! participant€ integre grupo eeonômieo, os doeumcRtoc de habiliaçâo deverâo

EcÍ apr€§sntâdos em scu próprio nomc. Nio scrá aoeita dogumenação rcferente à outre emprosa. ainda
gue intcgÍôntê do mermo grupo êsonômico,
6,1,7 - Oc Doeumgntoí que nâo tiverem pÍazo de validade deelarado no pÍópÍio doeumento, da mesmâ

forma que não gonste previsÀo em logístação cspeoífisê, os rcferidos deverão ter sido emitidos hâ, no
máximo, 90 (noventa) dias, contados 6té a dato da rcalizaçâo da contrataçâo ou, se emitidos por prazo

indeterminado, oonforme legislaçâo do órgão expedidor,
6.1.7.1 - Ficam cxcluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e eomprovações «le

inscriçõcs,
ó.2 - Como condição prévía ao exame da documentação de habilihção do fornecedor detentor da
proposta olassificads em primeíro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condigões de
partioipaçâo, espêcialmente quanto à existêrcia de sanção que impeça a participação no oertâme ou a

fufura contrataçâo, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sitio do !!!pqflq!!!g
aoÍ.aoDs.tcu.gov,br
6.2.1 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento
à condigão de participaçâo,

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o fomecedor
será convocado a encaminháJos, em formato digital, apos solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.
6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessáno, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.
6.5 - Será inabilitado o fomecedor que nâo compÍovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentriJos em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Dispensa Eletrônica.
6.5.1 - Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitagão.
6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado.

Rua Dep, Lu{z Otactllo Cotrela, tS3 - Centro - CEP: 61,540-000 - Várzea Alegre/CE
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7. DA CON'I'RA'I'ACÃO

7.1 - Após a homologação e adjudicâçAo, caso sc conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emiüdo instrumento eqúvalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de galdg!O$b!.ú!§!1, contâdos a paÍtiÍ da data de sua convocaçâo,

para acsínar o Termo de Contrato ou ac€itar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autoriz6ção), sob pena de decair do direito à contÍatação, sem pÍej uízo dss

sÊnções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação.

7,2, I . Alternativamente à convocaçto pera compercqcr persnte o órgão ou entidqde pêra E arcinatuÍa

do Termo dc Contnto. a Administraçâo poderá encaminháJo. mediante soü€EpoÍldência por meio

cletrônieo (e-mail), parâ que reja asainado e devolvido no pÍâzo de 01I{giü-0iru-úldf. a sontaÍ dq

data de scu rcocbimento.

7,2,1,1 . O prazo de reoebimento será inicializado som basc na dêta de cnvio do e-meil pelo

Administração.
7 .2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empeúo ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administragão.

7.3 . O Aoeite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivelente, emitida à empresa adjudicatária,

implioa no reconhecimento de quer

7,3.1 - A referida Nots estô substituindo o eontrato, aplicando-se à relação de negóeios ali estabclecida

as disposiçôes da Lei no 14. 133, de 2021,

7.3.2 - A conúêtsda se vincula â sua proposta e às previsõcs contidas no Aviso de Dispensa de

Liciação e seus anexos,

7.3.3 - A contÍeÍada recoúcce que ss hiÉteses de rescisâo são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos aíigos 137 a 139 da

me§mÊ Lei.

7'4.ofuturocontÍstoterávigênciade@,contadosapartirdasua
assinatura, podendo ser pronogado nos termos da Lei Federal n'14.13312021.
7.5 - O prazo para execução dâ obra/serviço será de 01.{9}49, contados a portir da emissão da

Ordem de Serviços expedida pelo Contraunte,

8 - DAS SANÇÔES

8.1 - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas prevístas no art. 155 da Lei no

14.13312021, garantida a prévia e ampla defesa.

E.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infragões discriminadas no art. 155 mencionado no
item anterior ficará sujeito, sem prejüzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência, pela infraçâo do inciso I do citado artigo 155, quando nâo se justificar a imposição
de penalidade mais gmve;
b) Multa de até l0o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lotels/item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fomecedor, por qualquer infração dos incisos I ao XI do referido art. 155;

Rua Dep. Luíz Otacílio Correia, $3 - Cerúro - CEP: 63.540-000 - Várzea Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"

rl!tiit



rttt*

PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

ÇNPJ 07.539.2731000 1 -58

c) lmpedimento de licítar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplioado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos lI
ao VII do citado artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais gave;
d) Declaração de inidoneidade para licirar ou contÍataÍ, que impedirâ o responsável de lieitar ou
contratff no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e mríximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos VIII ao )fl do referido
artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
8.3 - Na aplica@o das sanções serão considerados:

E,3.1 - A natureza e a grâvidade da infraçâo oometida:
8,3,2 - As peculiuidades do saso conçretol
8,3,3 . As sircunstllncías agÍavantes ou atenuantes;
8,3,4 - Os danos que dela provierem parô e Administraçfu Públiea;
8,3.5 - A implantaçêo ou o apertêiçoamcnto de progrsma de integridade, eonforme nomas e
oíentações dos órgãos de oontrole.
8.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração eo FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença
será descontsda da gaÍantia prestâda, quando houveÍ, ou seíá cobrada judicialmente.
8.5 - A aplicação das sanções previstas neste documento, nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública,
8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente eom as demais sanções.

9 - DA§ DI§POSICÔES GERAIS

9.I - O procedimento será diwlgado no §ite Oficial da Prefeitura Munioipal de Várzea Alegre-
(rvrry.yarzeaslesre.ce.qov.br) e no DiiíLrio Oficial dos Municípios do Estado do Ceará - APRECE.
9.2 - No caso de iodos os fomecedores restaÍem desclassifrcados ou inabilitados (procedimento

fracassado), â administração podeÍá:

9.2. I - Republicar o prescnte Aviso de Dispensa de Lioitagão com uma nova data;
9.2.2 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentaçào de habilitação,
conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (proccdimento deserto).
9,4 - Havendo a necessidade de realizaçlto de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo prazo
nào conste neste Aviso de Dispensa de Lioitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.
9.5 - Cabení ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus deconente da
perda do negôcio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou
de sua desconexão.

9.6 - Não havendo expediente ou ocorendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certamc na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequonte, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que úo haja comunioação em

Rua Dep. Luíz Otacílío Correia, 153 - Centro - CEP: 63,540-000 - Várzea Alegre/CE
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9.7 - Os hortírios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive paÍâ oontÍrgem de tempo e registro no Sistema e na

documentaçâo relativa ao procedimento,

9.8 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou Íàlhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eÍicácia para fins de

habilitação e classificação.

9.9 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princlpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparaçâo e apresentâção de suas propostas e a

Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

9.1 I - Em caso de divergârcia entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus

anexos ou demais peças que compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 - Da(s) sessão(ões) pública(s) será(ão) dirulgada(s) a(s) Ata(s).

9.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação
pertinente.

9.14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes deste Aviso de

Dispensa de Licitação sera o da Comarca de Várzea Alegre/CE.

l0 - Dos Ar!.EXos

10.1 - Integram este Aüso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes ancxo§:

ANEXO I - Projetos

ANEXO II - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO III - Modelo de Declarações

ANEXO IV - Minuta do Contrato.

Várzea Alegre/CE, 13 de maio de2024

An
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

Rua Dep. Luiz Otacílio Coffeía, $3 - Centro - CEP: 63.540-000 - Várzea Alegre/CE
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ANHXO I

PROJETOS

Rud Dep. Lulz Otactllo Correla, tS3 - Ccntrc - CEP: 63.54o.o€c - Várzca Alegtc/CE
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ANEX() II

MOD}:I,O DE PROPOS A DE PREÇOS

Rua Dcp. Lulz Otactllo Correíd,, $3 - Centro - C.Ep, 6r.540-000 - Várzca Atcgre/CE
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PROPOS'I'A DIi PRI]COS

A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Pela presente declaramos inteira submissão âos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei
Federal no. 14 l33l202l,bem como às cláusulas e condiçõ€s do Processo de Dispensa n" 2024.05.13.1

Obieto: Contratação de sewiços para revitalização do Cruzeiro isolado, através da Secretaria de

Cultura e Turismo, conforme projetos apresentados em anexo.

Item Especificação find Qtde Valor Total
0l Serv 0t

O valor total da proposta é de R$ (

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAÇÃO OA n,nrnrsn
Empresa:

CNPJ: ...,...........

Endereço:
Cidade: ......

Telefone: ...

INDICAÇÃO DO RESPON*SAVEL PARA ASSINATURA DOCONTRATO
Representante Legal
CPF: .........

v Telefone: .. e-mail

DADOS BANCÁRTOS
Banco: ..............

Agência
Conta para depósito
Titular: ,

Data

Assinatura do Proponente

Rua Dep, I.ulz otscllto correla, tS3 - centrc - cEP: 6j,S4o-ooo - várzea Atcgrc/CE

"Vârzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"
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ANBXO III

MoDELo onclln.tçôrs

Rt;6 Dcp, Lutz otacllto corretÀ, 153 ' centro - cEP: 63'540'000 - vârzea

"Várzea Alegre Tena do Amor Ftaterno"
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pISPENSA \', 2024.05.13.1.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no............................, por
intermédio do seu representante legal, o Sr(a).............. portsdo(a) da Carteira de

identidade no e CPF no DECI,ARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
\- trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas infra legais, nas

convengões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Nâo posrui em seu quadÍo de pessoal. empregndos mcnores de l8 (dczoito) aRoc cm ttabalho
Rotumo, perigoso ou in§Blubrc c menorcs de 16 (dezesseis) anor em quêlquer trabalho, salvo na

eondigâo de aprendiz a partiÍ de 14 (quatorze) anos. nos teÍmos do ineiso )OOilll, ds Art, 7u da

eonstituiçâo Federall

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilítação, e que respondeÍá pela veracidade das inÍbrmações prestâdas,

\r na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ )

(PREFERENCIÀLMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

Rua Dep. Lulz otactlto cofteia, $3 - centro - cEP: 63.540-000 - vârzea ALegre/cE

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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ANÍ]XO IV

MtNtirÂ Do ('oNTRA'r'o

Rua Dep. Lulz Otactlto Coüela, 153 - Czfttro - CEP: 63,540'000 - V*zea Alegrc/CE

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

,rá 
cotÍt&\

,";#



PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07.539.2731000 1 -58

"*fI

MINTJ'I'A DO CONI'RA'I'O

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, atraves da Secretaria Municipal de Cultura

e Turismo, pessoajurídica de direito público, inscrito no CNPJ/I,IF sob o n.o 07.539.27310001-58,

neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, a Sra. Antônia Pereira de Oliveira, Íesidente

e domiciliado na Cidade de Várzea Alegre/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado ..............................,..........., estabelecida na ... ...................., inscrita no CNPJ/MF

sob o n.o ....., neste ato repÍesentada poÍ..... portador(a)

do CPF Íro ..................... apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o

presentc Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitaçâo no 2024.05. 13. l, em conformidade

com as disposições contidas na Lei Federal n". 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e

condições a seguir.

CLÁIISI.ILA PRIMEIRA - DA FI.]NDAMENTAÇÃO I,E,GAL

§,, l.l - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso I, da Lei 14.133, de l" de abril de 2021 e demais

legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Sra. Antônia Pereira de Oliveira,

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

CLÁII§ULA §EGUNDA. DO OBJETO

2,1 O objeto do presente instrumento é a Contrataçfu de serviços para revitalização do eruzeiro

isolado, através da §ecretuia de Cultura e Turismo.

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de tÍanscrigâo:

2,2. l, Projetos;

2.2.2. Edítal da Licitação;

2.2.3. Proposta da contratada;

2,2,4, Eventuais ansxoE dos fucumentss supracitcdo§,

2,3, O regime de exeauçEo é o de ompreltrdr por pr€ço globrl'

nue Dap, Lul, OfaêÍlío eorrcla. r53 = e€ntro = ÇEPr 65,5ío-000 = várzêe Alqgra/eB

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraternoe

tttltt #
Contreto qu€ entre si fazem o Prefeitws Munie ipal de

Várzea Alegrc/eE através da §esretaria Munieipal de

Cultura e Turismo e a empÍesa ..,.....,, para

o fim que nele se deolara.
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CLÁUST]I,A TERCE,TRA - DA VTGÊNCIA, PRAzo, ExECT]ÇÃo E DA PRoRRoGAÇÃo

3. 1. O presente Contrato terá vigência até 3l de dezembro de 2024, sendo que os serviços deverão

cer exeeutedos e conçluídos dentro do prazo de !![gtrLLESi!, de acordo com o cronogÍsma Ílsico-
Iinaneeiro, a contâr da data de rceebimento da ordcm de senviços, na forma do artigo 105 da Lei n'
14,133, de 2021.

3,2, A pronogaçào do presente contrato é condícionada ao oumprím€nto dos seguíntes requísitos:

a) Seja junudo relatório que diseona sobre a exeeugão do contrato, oom infonnaçôes ds guc os

serviços tenham sido prestados regularmente;

b) Seja juntada justificativa c motivo, por escrito, de que a Administração mantem interesse na

realização do serviçoi

3.2. l. Os pedidos de pronogaçâo deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do

novo cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condiçôes pÍopostas. Esses pedidos serão

analisados e julgados pela fiscalização do Contratante.

3.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogaçâo contratual.

3.4. A pronogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado
por ambas as partes.

3.5. Nas eventuais prorÍogações oontÍstusi§, os custos não renováveis jâ pagos ou amortizâdos eo

longo do prímeiro perlodo de vigência da contratagão deverão ser reduzidos ou elimin dos como
condiçâo para a rmovaçâo,

3.6. O eontrato não poderá ser prorogado quando a contratadâ tiver sido pênalizado nas sançôes de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSIILA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATT]AIS

4.1. O regime de execuçâo contratusl, os modelos dc gestão e de execução, assim como os prazos e

cofldições de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do objeto constam nos PÍojetos, anexo a

este Contrato.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contÍBtusl.

CLÁIJSI,ILA QUINTA - DO VAI,O& PAGAMENTO, REAJIJSTE I] DO
REE§TABELECIMENTO DO EQTIILIBRIO ECONÔMI(]O.FINAN(]EIRO

5,1. ô valor total da contrataçâo é de R$ ..,..,.... (...

5,2, No vclor aeima. eãtâo ineluldas todar as derpsas ordináriec diretac e indiretas deEorrentes da

exesuçE§ do oblefo, inelusivc tributor c/ou importôr, ênoargo8 rooiâi§, trebBlhistac, prcvidenciárioa,

tiseair e somer€iair inEidenter, tcxa de admini*ração, ttete, segwo e outror n€Eet$rior so

eumprimênto integrel do obleto dâ eonftatâção,

5.3. ô prazo para pagamento à eontrâtádâ e demais eondiçôes a ele retbrentes eneonEam-se deflntdos

no cronograma fisico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade

e medições apresentedas e atestadas pela fiscalizaçito do Contratante.

com os serviços executados

Rua Dep, Lülz Otactllo Correl4 $3 - centro - CEP: 63.540-000 - Várzea Ategre/CE
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5.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
do orçamento estimado.
5.5. O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas
nos pdetos, sendo que devem esüas serem seguidas para fins de reajuste.
5.6. Após o intencgno de um ano, os pÍeços iniciais serâo reâj ustados. mediante a aplicação, pelo
contratante, do lndiee Nacional de Custo de Construção - INCC. exclusivamente paÍa as obrigaçôes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último resj uste.

5.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de Ícajustamento, o contÍatante pagará à
contratsdâ a importrância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
5.8.1. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este oconer.
5.9. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reaj uste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

5.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser exÍinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigoÍ.
5. I l. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.
5 . I 2. O reaj uste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14 13312021.

5.13. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratâdâ e a retribuiçâo da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese

de sobrevirem Íbtos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores

ou impeditivos do execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fonuito ou fato do
príncipe, conÍigurando álea econômica extraordiúria e extÍacontratual, nos termos do Art. 124,

Inciso I, alínea "d" da Lei I 4. 133/202 l, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
5.14. O pedido de reestabelecimento do equillbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contraúo e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no

14,133/2021,

ç1f,1I51ILA SEXTA. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

6.l. §ão obrigaçôes do Contratante:
6.2. Exiglr o cumprimento de todas as obrigaçõ€s assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrsto e seus anexos;

6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos;
6.4. NotiÍicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no cttrso da execução dos serviços, fixando prazo para

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

a sua correção,
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6.5. Notíficar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, paÍa que s€ja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

6.6. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
6.7, Comunicar a empresa para emissâo de Nota Físcal, no que se refere à parcela incontroveÍsa da
execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e psgamento, qusndo houver controversia sobre a

execução do objeto, quanto â dimensâo, qualidade e quantidadc, conforme o art. 143, da Lei n"
14,t3312021;
ó.E, Efetuar o pagamento à Contratada do valor oonespondente à execuçâo do objeto, no prazo, forma
e condições estebelecidos no prersnte Contrato e nos Projetos:
6,9, Aplicar à Contratsda as sançôes previstos na lei e nestc Contrato;
6, 10, Cientificar I ProcuÍadoria Geral do Municipio para adoção das medidas cablveis quando do
descumprimento de obrigaçôes pcla Contratada;
6.1 l. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
6.ll.l. A Administração teú o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada:
6,12, Rerponder evsRtuaiÊ pedidoo dc re€stabêlesÍmento do oquilíbrio esonômico.tlnançeiro tbitos
pela eontratâda, no pÍazo máximo dê 15 (guinze) diac úteic;
ó, 13, Notifiear os emitentês dar garântias. earo êstac teúam sido exigidas, quônto âo inieio de
proeêsso adminirtrativo pars apufação de dereumprimento de elêurulaü Eontratuaisi
ó.14. Fomeeer por ecerito as infonnaçôes neeesrárias pem o dcsenvolvimento dos sêrviços objcto do
contÍato;
6. 15. Reelizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
6.16. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando tbr o caso:
a) "as built", elaborado pelo responúvel por sua exeouçâo;
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habíte-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidâo negativa de débitos previdenciários especÍfica para o registro da obra j unto ao Cartório de
Registro de Imóveis;
6.1ó.1. A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou
serviços de engeúaria contratado;
6.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificaçôes tecnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas;
6. 18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependênciÍls, ou em local por ela designado;
6.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiÍos, ainda
que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados:
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ó.20. Previamente à expedição cla ordem de serviço, verificar pendências, liberar ri,reas e/ou adotar
providências cabÍveís para a regularidade do inlcío da sua execução.

CLÁU§ULA SÉTTMA - DA§ oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivameÍlte seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execugão
do objeto, observândo, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
7.2. Monter preposto, oceito pcla Administração, no local do serviço para representáJo na execuç6o
do contÍatoi
7.2.1. A indiceçào ou a manuênçio do preposto da empresa poderá ser recusads pelo Contratante,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercleio da atividade;
7.3. Atender às deteÍminagões regulares emitidas pelo fiscal do conrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei n" 14. 133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão âtender às recomendaçôes

de boa tecniça e a legislação de regêneiel
7,5, Reparar, oorÍigir, rcmovcr, rceonstruir ou cubstiluir, às suas expensa§, no total ou em parte, no
prozo fixsdo pelo fiseal do eontrato, o§ Berviços nos quais se vcrifiearem vleioc, defeitos ou
inconeçôer resultsntêc do e.xeeuçâo ou dff msteriâis empÍegadosl
7,ó, Responsabilizar-se pelos vleios e danos deeonentes da exeeugâo do objeto, de aoordo eom o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execugão contratual pelo Contratante, que ficará aúorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofridos;

7.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realizaçâo ou

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cablveis;

7.8. Não conratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta,

colateral ou poÍ aÍinidÂde, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.13312021:

7.9, Quando úo for posslvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores

- SICAI, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão oonjunta relativa aos tributo§ federais e à Dlvida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou

sede da contratada;

d) Certidão de Regularidade do FGTS;

e) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

7. 10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais prevl stas em legislação

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratantelespecífica,
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7. I l. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quôtÍo) homs, qualquer ooorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviçosl
7.12. Prestar todo esclarecimento ou informação soliciada pelo Contratsnte ou por seus pÍepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;
7.13. Pualisar, por determinação do ContÍatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
7.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for
necessârio à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
7.15. Conduzir os trabalhos com estrits observância às normas da legislaçâo pertinente, cumprindo
as determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;
7,1ó. Submeter previamente, por esmito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

7. 17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7. lE. Manter durante toda a vigência do contraú0, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habiliuçâo na licitaçãol
7.19. Cumprir, durante todo o perlodo de execução do contrato, & Íeserva de cargos prevista em lei
para pe§soa com defrciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. I16, da Lei no 14.133/2021:
7.20. Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempÍe que for solicitado,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (ort. I16, parágrafo único);
7.2 l. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
7.22. Arcal com o ônus decorrente de eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos de
suÍt propo§ta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório paÍa o
atendimento do objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ.
l24,ll,d, da Lei no 14.13312021:
7.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do ContÍatânte;
7.24. observar os preceitos da legislação sobre a jomada de trabalho, conforme a categoría
profissional;
7.25. Atender rü solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixrdo pcla fiscalizaçfu do contrato. nos sasos em quc fioar eonstatado deseumprimento das
obrigaçôcs relativas â erecuçâo do servigo, confonnc dessrito nas espeeificaçôes do projetol
7,2ó, lnstruir seus empregados quanto à necessidaê de acatar as Normss lnt€mac do Contratsntet
7,27, lnstruir seus empregadoc a respeíto das atividêd€s a serem desempeúedss, alertando.os o nâo
exeoutsrem âlividades não abrangidas pelo conkato, dwendo q Contratads relatâr âo eontratante toda
e qualquer oconência neste sentido, a frm de evitar desvio de função;
7.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do contratantei
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7.29. AdoLsr as providências e precauçôes necessárias, inclusive oonsulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que nâo venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas c de
comunicagão;
7.30. Estar registrada ou insrita no Conselho Profissionâl cômpetente, conforme as áreas de atuação;
7.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessiirias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
7.32. Elabonr o Diário de Obra incluindo todas as informações pertinentes sobre o andamento dos
serviços, bem como os comunicados à Fiscalização e sítuação das atividades em relação ao
cronogÍírma previsto;
7.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo;
7,34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execuçâo dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultant€s de defeitos ou inconeções dos
scrviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de tereeiros, ainda que oeonidos em via
publicajunto ao sewiço de engenharia;

7,35, Rcalizar, conforme o caso, por meio de laboratóríos previamente aprovados pela fiscalizeção e

sob suas custas, os testes, ensaios, exanres e provas quc lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a seÍem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas êspeciÍicoções;
7.36. Providenciar, de acoÍdo com o objeto contratado, as ligaçôes definitivas das utilidades prevístas

no projeto (água, esgoto. giís, energia eletriça, tçlefone ctç,), bem çomo atuar junto aos órgãos

federais, estaduaic c munieipais e soncessionáriar de scrvigoc públicos para a obtongâo de lieenças e

regulariusção dos oerviçor e atividades consluldê§ (ex,: Habite-se, tieenga Ambiental de Opraçtu
ete, ),

CLÁUSULA oITAVA - DA GARANTIÀ DE EXECIJÇÂO

8. 1. A contrataçâo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n" 14. 133/202 I , em

valor conespondente a 57o (cinco por cento) do valor total do contrato.

8.2. A contratada apresentani, no prazo máximo de 10 (dez) diâ§ útois, pronogáveis por igual

período, a sritério do gontratêRt€, contads da êscinatura do oontrâto. eomprovBnte dc prestação de

gaÍÊntiâ, podendo opt&r poÍ saução em dinheiro, tltulos da dtvida pübliea, seguro.garaRtia ou liança

bcnsária, em valor eoffespondente a 5% (oineo por sento) do valor total do sontrato,

8,3, easo utilízoda a modalidadc dc seguÍo.gsÍBntia. a apólioe doverá tcr validade durante a vigênsia

do contrqto e por mtic 90 (noventa) dies após término deste prazo de vígêneia, prmaneeendo em

vigor mesmo que 0 contÍat0da não pague o prêmio nas datas conveneionadas.

A.+ e apólicé do seguro.garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigêneia do

contrato principl, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguÍador8'

8.5, Será permitida a substituiçâo da apolice de scguro-garantia na data de.renovaçâo ou de

aniversôrio, desde que mantida§ a§ condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique

descoberto, ressalvado o disposto no item 8.6 deste contrato.
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8.6. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçâo, a
contratada ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem
de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administragão.
8,7, A garantia asseguÍará, gualqueÍ gue seja a modalidads cscolhida, o pagamento de;
8,7.l,prejulzor advindos do não oumpriments do objelo do sontrato € do nâo adimplemento des
demaio obrigegões nele previstêc;

8,7,2,multes moratóriac e punitivas êplieâdru pela Administragão â eontraüada; e
8,7,3,obrigaç0es rabalhistas e prevideneiáriao de qualquer nêturezâ € para eom o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando oouber.
8.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no
item 8.7, observada a legislação que rege a materia.
8.9. A garantia em diúeiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser
fomecida, com coneção monetâria.
8.10. Caso I opção scja por utílizaÍ títulss da dívida püblica, estes dcvem ter sido emitidos sob a
fomna escrituÍal, mediante registro em sistema ccntÍalizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo
Baneo Central do Brasil e avâliados pelos seus valores eeonômieos, eonfonne deÍinido pelo
Ministério oompeteRte,

8,11. No oaso dc garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banoo ou
instituigão financeira, deüdamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá
oonstaÍ expressa renuncia do fiador aos beneflcios do artigo 827 do Código Civil.
8. 12. No caso de alteração do valor do contÍato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou ranovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçâo.
8.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente cm pagamento de qualquer obrigaçâo,
a Coltratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados
da data em que for notiÍicado.
8. 14. O Contratante executará â garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
8.14. L O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser notificado pelo contÍatante quanto
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.
137, § 4", da Lei n.o 14.13312021).
8. 14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice,
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato
de seguro, nos termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
8.15. Extinguir-se-á a garantia com a Íestituição da apolice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em diúeiro e título de gaÍantia, acompaúada de declaração
do contratântc, mediante tcrmo circunstanciado, de que a conúatada cumpriu todas as cláusulas do
contrato:
8.16, A garantia somente seÍá liberada ou Íestitulda após a fiel execução ds contrato ou após a sua

extinçAo por culpa exclusiva da Administração e, guando em diúeiro, será atualizada
monetariamenê,
8.17. O garantidor úo é parte para Íigurar em procccso administrativo instaurado pelo contntartc
eom o objetivo de apurar prejuizos e/ou apliear sanções à contratada.
E. 18. A contratada autoriza o oontratante a reteÍ, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Eclital e neste Contreto.
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8. 19. A garantia de execução é independente dc eventual garantia do produto ou serviço prevista
especi hcamente nos Projetos.

ELÁU§ULA NONA. DAS INFnAÇÔEs E §^N(]ÔEs ADMINTSTRÂTIVAS

9, l, Comete infraçto BdministÍativt, nos termos ds Lei nu 14. 133, de 2021, â gontratada que:

a) Der oausa à inexeeugão paÍeial do oontrato;
b) Der causa à inexecução parcisl do oontÍato quc causc grave dano à Administraçâo ou âo
f'uncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçâo total do controto;
d) Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objao da contrataçâo sem motivo justificado;
e) ApresentâÍ documentâção falsa ou presur declaraçlo falsa durante I execuçâo do contratol
f) Praticar ato fraudulento na execução do conrato;
g) Comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013.
9.2. Serâo aplicadas à contÍatada que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.2. l. Advertência, quando à contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

s€justíÍisêr e imposiçâo de penalidade meis gÍeve (en, 156, § 2e, de Lci n8 14, 133. de 20ll);
9,2,2, lmpdiment€ d€ llsiter e sontrater, quendo preliEedes ar eondules d€§sritâs nes elíRB§ "b", "§"
e "d" d0 subicm B€ime dsst€ eonffeto, §€mpre quê não seJurtiíieâr e lmpffigão de penalidadc meil
grevÊ (eft, 156, § 48, da tei n8 14,133, de 2021);
9,2,3, Deelaração de intdoneidade pra lieitar e eontrater, quândo pretioâdes es ooRdutâs dessritas nar
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas allness "b", "c" e "d", que
justífiquem a imposiçâo de penalidade mais Eave (art. 156, § 5', da Lei no 14. 133. de 202 t ).
9.2.4. Multa:
9.2.4,1. Moratória de lo/o (um poÍ ccnto) por dia de atraso irlustificado sobre o valor da pareela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) diasl
9.2.4.2. O alraso superior a 20 (ünte) dias autoriza a Administraçâo a promoveÍ a extinçâo do contrato
por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art.
137 daLei n'. 14.133, de 2021.

9,2,4,3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.
9.3. A aplicaçÍIo das sançôes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese algum4 a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9', da Lei n" 14. | 33, de 2021).
9.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7o, daLei no 14.133, de202l).
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimagão @rt. 157, da Lei no 14.133, de202l)
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ContÍatante à Contratada, alem da perda desse valor, a diferença podenl
ser cobrada judicialmente (art. I 56, § 8", da Lei no 14. 133, de 2021).

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento pr€visto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.6. Na aplicação das sançôes serâo considerados (art. 156, § 1", da lÉi n" 14. 133, de 202 I ):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstiâncias agravantes ou âtenurntes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratrante;

e) A implentação ou o aperfeiçoamento de progâma dc integridade, conforme noÍrnas e orientações
dos órgâos de controle.
9.7, Os atos previstos como infrações administrativas na tÊi no 14.133, de 2021, que tâmbém sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.E46, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

9.8. A personalidade juridica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à peruoe jwldiea ssrâo e$€ndidor ao; seus admínistradorec e sócios §0m Bodcrec de administraçào,
à pesroajurldien Bueessora ou â empÍem do mermo ramo Eom relâção dê eoligagão 0u Eontrole, de
fato ou de dircito. eom a eontratada, observado§, em todoú os Easos, o sôntÍâditório, â ilflpls defesâ
e a obrigatoricdade de análiaejurldioa prévia (art, ló0, da tei nu 14,133. de 2021),
9.9. Ô eontratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, eontado da data de aplieação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n"
14.133, de 2021)
9.10. As sanções de impedimento de licitar c contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ sâo passiveis de reabilitação na forma do art. l63dsLein'14,133/21.
9. ll. Os débitos da contratada para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmentc, com os créditos devidos pelo Município deconedes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que a contÍatada possua com o Município contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES^,ÍE no 2ó, de 13 de abril de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ExTINÇÃo CONTRATUAL

l0.l. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocoÍra antes do prazo estipulado para tanto.
10.2. Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá

ser prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
10.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa da contratada:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ORÇAMENTÁRh

DA FONTE Df, RECURSOS E DOTAÇÃO

ll.l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de ÍecuÍsos oriundos do
Tesouro Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

.@qe
09

[Jnid. Orç.
--r

Projeto/Atividade
I3 695 0537 1 0l9.0000

Elemento de Despesa
09.01 4.4.90.51 .00

I 1.2. A dotaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei
Orçamentária respectivâ e liberação dos créditos conespondentes, mediante aposülamento.

CLÁUST]LA DÉCIMA SEGUNDA. Dos CASoS 0MISSoS

12. l. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍmas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTf,RAÇÔES

l3.l- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍs. 124 e seguintes da Lei n'
t4.133, de 2021 .

13.2. A contratada e obrigado a aceitar, nâs mesmas condições contratuais, os acrescimos ou
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de teÍmo aditivo, na forma do art. l3ó da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁTISULA DÉCIMA QUARTA - DA PTIBLICAÇÃO

14. l. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagões
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 2021, bem como no resp€ctivo sítio
oficial na Intemet, em atenção à Lei no. 12.527, de 2011 .

Rua Dep. Lulz otacllio correLa, 153 - centro - CEP: 63.540-000 - várzea Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

ttttt

t
em lei para a continuidadc da execução contratual.
10.4. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situações previstas no Art. 137 , daÍ*i n" 14.13312021, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.
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CLATIST]LA DECIMA QTIINTA - DO FORO

15.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato e o da
Comarca de Yárzea AlegreiCE/CE. sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem
da execuçõo deste Termo de Contrato que nâo puderem seÍ compostos pela conciliação, conforme
art. 92, § lo, da Lei n" 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebÍado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta
seus j urídicos e legais efeitos.

Yinea AlegrelCE,..

CONTR.{TANTE

(]ONTRATADA

TESTENTT I{HAS:

I EPF

1 CPF
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